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RESPOSTA À SOLICITAÇÃO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

 

PROCESSO LICITATÓRIO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2019 

REFERÊNCIA: EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 023/2019 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL GRÁFICO (MATERIAIS DE IMPRESSÃO GRÁFICA). 

 

I – DAS PRELIMINARES: 

1- Impugnação interposta tempestivamente pela empresa FREE WAY 

COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, CNPJ Nº: 11.566.463/0001-31, 

com fundamento na Constituição Federal de 1988 e Lei 8.666/93. 

 

II – DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO:  

2- A impugnante faz constar o seu pleno direito a impugnação ao edital de 

licitação por, segundo a mesma, contrariar alguns princípios 

administrativos e constitucionais, na forma do art. 41, § 1º da Lei 8.666/93; 

2.1- A empresa impugnante contesta especificamente os itens: 

 6.19 - Em atendimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei 

Complementar 147/2014, os lotes com valor até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão exclusivos para microempresas e 

empresas de pequeno porte com sede na Região Tocantina 

(municípios de Cametá, Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, 

Igarapé-Miri, Limoeiro do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e 

Tailândia); 

 7.13.5. Certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do 

Estado de domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, com 

data de expedição não superior há 30 (trinta) dias, de 

antecedência da data de abertura das Propostas. 

 7.13.6. Certidão de Inteiro Teor, acompanhada de todos os atos, 

expedida pela Junta Comercial do Estado de domicílio da empresa 

licitante, atualizada, ou seja, com data de expedição não superior 

há 30 (trinta) dias, de antecedência da data de abertura das 

Propostas. 

 7.13.6.1. Certidão de Inteiro Teor deverá vir acompanhada do 

Contrato ou Estatuto Social consolidado e todas suas alterações 

posteriores, de modo a verificar se o objeto social do Licitante é 

compatível com o objeto da licitação. 

 7.13.8. Certidão Específica de Atos expedida pela Junta Comercial 

do Estado de domicílio da empresa licitante, atualizada, ou seja, 
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com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias, de 

antecedência da data de abertura das Propostas; 

 8.7. a.4) Declaração de responsabilidade pela qualidade dos 

medicamentos, assinada com certificado digital e firma 

reconhecida, materiais fornecidos, inclusive com a promoção de 

readequações, sempre que detectadas impropriedades que 

possam comprometer a consecução do objeto contratado. 

 

III- DO PEDIDO DA IMPUGNANTE: 

3- Requer a Impugnante: 

3.1 – CANCELAMENTO das cláusulas editalícias: 6.19; 7.13.5; 7.13.6; 

7.13.8 e 8.7.a-4 

  

IV – DA ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES: 

4.1. Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da referida 

impugnação, ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo 

estabelecido para tal.  

4.2. O impugnante encaminhou em tempo hábil sua impugnação, 

merecendo ter seu mérito analisado, já que atentou para os prazos 

estabelecidos nas normas regulamentares. 

4.3. Quanto ao mérito, cumpre esclarecer que esta Comissão adota Minuta 

de Edital previamente analisada pela Controladoria e Procuradoria Geral 

do Município, assim como as peças em anexo: Termo de Referência, 

elaborada pelo órgão demandante e restando para o Pregoeiro e Comissão 

de Licitação, a margem apenas para alterações de itens do instrumento 

convocatório, com respaldo Jurídico quanto aos requisitos de legalidade 

das cláusulas dispostas no Edital. 

4.4. Diante da argumentação do item previsto e apontado no item 6.19 

deste referido documento, esta COMISSÃO esclarece que, não existe 

irregularidade no texto posto no item 6.19, pois o mesmos possui amparo 

legal nos artigos 47, 48 e 49 da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE 

DEZEMBRO DE 2006, conforme prescrito abaixo:  

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no 

art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: (Redação dada pela 

Lei Complementar nº 147, de 2014) 

I - deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno 

porte nos itens de contratação cujo valor 

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20123-2006?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
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(Redação dada pela Lei Complementar nº 

147, de 2014) 

(...) 

III - deverá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto para a contratação de microempresas 

e empresas de pequeno porte. (Redação 

dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014) 

(...) 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 

e 48 desta Lei Complementar quando: 

(...) 

II - não houver um mínimo de 3 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados 

como microempresas ou empresas de 

pequeno porte sediados local ou 

regionalmente e capazes de cumprir as 

exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório; 

Observamos que a LEI COMPLEMENTAR Nº 147, DE 7 DE AGOSTO DE 

2014 altera e reforça tais pontos, vejamos: 

“Art. 47.  Nas contratações públicas da 

administração direta e indireta, autárquica e 

fundacional, federal, estadual e municipal, 

deverá ser concedido tratamento 

diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno 

porte objetivando a promoção do 

desenvolvimento econômico e social no 

âmbito municipal e regional, a ampliação 

da eficiência das políticas públicas e o 

incentivo à inovação tecnológica. 

(...) 

 “Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no 

art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública: 

I - deverá realizar processo licitatório 

destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art47
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20147-2014?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20147-2014?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art47.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp123.htm#art48.


 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMETÁ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Comissão Permanente de Licitação 

 Avenida Gentil Bittencourt, n° 01, bairro Centro, CEP 68.400-000 – Cametá – Pará. 
Email: cpl.pmcameta@gmail.com 

porte nos itens de contratação cujo valor seja 

de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

(...) 

III - deverá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, cota 

de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

Por fim, inobstante na hipótese em apreço exista uma limitação à livre 

concorrência, prestigia-se o preceito constitucional insculpido no art. 170, 

IX, que assegura ‘tratamento favorecido para as empresas de pequeno 

porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 

administração no País’, as quais, sem essa garantia, não teriam 

oportunidade de contratar com a Administração Pública. Cabe lembra que 

os §§ 1º e 2º do item 19 do instrumento convocatório estabelece que: “Em 

caso de não haver ME ou EPP com sede na Região Tocantina (municípios 

de Cametá, Abaetetuba, Acará, Baião, Barcarena, Igarapé-Miri, Limoeiro 

do Ajuru, Mocajuba, Moju, Oeiras do Pará e Tailândia), é permitida que as 

demais empresas concorram, ressalvadas as vantagens de desempate 

para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme disposto no 

art. 49, inciso II, da Lei Complementar 123/2006”. Nesse sentido torna-se 

descabido o pedido de CANCELAMENTO do item 6.19 do EDITAL, por 

não ferir nenhum dispositivo legal e por não causar problemas formais ao 

mesmo. PEDIDO INDEFERIDO. 

 

4.5. A IMPUGNANTE solicita o CANCELAMENTO dos itens 7.13.5; 7.13.6 

e 7.13.8 do edital. 

4.5.1. Todas as Certidões ora solicitadas possuem amparo na IN DREI nº 

20 de 5 de dezembro de 2013, alterada pela IN DREI nº 31, de 23 de abril 

de 2015, com todas as disposições contidas no art. 30 da Lei nº 8.934, de 

18 de novembro de 1994 e nos arts. 78, inciso III e 84 do Decreto nº 1.800, 

de 30 de janeiro de 1996, e a necessidade de uniformizar e racionalizar os 

procedimentos de expedição de certidões pelas Juntas Comerciais e de 

consulta a documentos arquivados, bem como de adequá-las às 

disposições da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e das Resoluções 

do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro 

e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM de nº 16, de 17 de 

dezembro de 2009; e Considerando que o processo de registro, alteração, 

baixa e legalização do MEI observará as disposições da Lei nº 11.598, de 

3 de dezembro de 2007, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006. 
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4.5.1.1. Certidão Simplificada, a Certidão Simplificada constitui-se de 

extrato de informações atualizadas, constantes de atos arquivados e/ou 

de arquivos eletrônicos, tais como: I - empresário e suas filiais; II - filiais de 

empresário com sede em outra unidade da federação; III - sociedades 

empresárias, exceto as anônimas, e suas filiais; IV - sociedade anônima e 

cooperativa, inclusive filiais; V - filiais de sociedades empresárias, empresa 

individual de responsabilidade limitada - Eireli, consórcio e cooperativa 

com sede em outra unidade da federação; VI - consórcio; VII - grupo de 

empresas; VIII - empresa individual de responsabilidade Ltda – Eireli e suas 

filiais. 

Tal Certidão auxilia este Pregoeiro e sua equipe de apoio na verificação 

imediata se as licitantes obedecem ao que determina o item 4.2 (Não 

poderão participar desta licitação os interessados) do editais em especial 

os itens 5.2.5 (Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio) 

e 4.2.6 (Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias 

entre si). 

4.5.1.2. Certidão de Inteiro Teor, a certidão de inteiro teor constitui-se de 

cópia reprográfica, certificada, de todos os atos arquivados na Junta 

Comercial e é um documento que serve para que este pregoeiro possa 

confirmar ou não, a existência de participação na mesma licitação de sócios 

ou ex-sócios, pessoas consideradas inidôneas entre empresas 

participando do mesmo processo, buscando com isso evitar a eventual 

“formação de quartel” nos pregões onde em alguns casos duas ou mais 

firmas do mesmo grupo familiar ou societário participam de licitações em 

conjunto, sendo que uma baixa preços a valores inexequíveis enquanto a 

outra fica aguardando com valor acima a desclassificação das primeiras 

colocadas. 

4.5.1.3. Certidão Especifica, a Certidão Específica constitui-se de relato 

dos elementos constantes de atos arquivados que o requerente pretende 

ver certificados, tal certidão nos proporciona a segurança jurídica de que 

todos os atos encontram-se registrados nessa junta comercial, evitando 

com que “contratos sociais” ou outros documentos fraudulentos sejam 

apresentados a este pregoeiro e sua equipe de apoio o que poderia gerar 

uma análise “errônea” dos documentos apresentados pelas licitantes. 

A certidão Especifica pode ser utilizada, como já frisado acima, para saber 

quem já foi sócio de determinada empresa ou o período em que um 

determinado diretor exerceu o cargo em uma sociedade, dentre outras 

informações específicas sobre a empresa registrada na Jucepa. Sendo 

necessária para a comprovação do histórico societário, bem como para a 

sua existência atual. Por isso a sua exigência 
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Por fim, a Administração Pública dentro dos princípios que a norteiam, e 

consequentemente do certame licitatório, devem escolher os melhores 

meios para satisfazer o interesse público e não pode arriscar, devem 

escolher a melhor maneira para a prática de tais atos. E para isso, utiliza o 

seu poder discricionário, que segundo Moreira, “é aquele conferido por 

lei ao administrador público para que nos limites nela previstos e com 

certa parcela de liberdade, dote, no caso concreto, a solução mais 

adequada satisfazer o interesse público”.  

“Discricionariedade é a liberdade de ação 

administrativa, dentro dos limites permitidos em lei, ou 

seja, a lei deixa certa margem de liberdade de decisão 

diante do caso concreto, de tal modo que a autoridade 

poderá optar por uma dentre várias soluções possíveis, 

todas, porém, válidas perante o direito. É, portanto, um 

poder que o direito concede à Administração, de modo 

explícito ou implícito, para a prática de atos 

administrativos, com a liberdade na escolha segundo 

os critérios de conveniência, oportunidade e justiça, 

próprios da autoridade, observando sempre os limites 

estabelecidos em lei, pois estes critérios não estão 

definidos em lei.” 

Nesse contexto, é concedido pelo direito à Administração Pública para a 

prática de atos administrativos com liberdade na escolha a partir de 

critérios de conveniência e oportunidade do administrador. Atendendo, 

além de tudo, os princípios do regime jurídico administrativo. É de 

competência exclusiva do administrador, por estar em contato com a 

realidade tendo, por tanto, condições de apreciá-lo. Tem duplo 

condicionamento, tanto na esfera externa quanto na esfera interna. Pois 

externamente limitar-se ao ordenamento jurídico e internamente pelas 

exigências do bem comum e da moralidade administrativa. 

Portanto, a exigência das referidas Certidões, é exigência da 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, cabendo a esta exigir ou não, e aos licitantes 

enquadrar-se ao edital do referido certame. PEDIDO INDEFERIDO. 

 

4.6. A IMPUGNANTE solicita o CANCELAMENTO do item 8.7. a.4) 

4.6.1. Com relação a está solicitação informamos que no edital houve 

um erro na redação para tal item, no entanto, tal erro já fora sanado, emitido 

errata (em anexo) e devidamente informado no Portal de Compras Públicas 

e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Cametá. Nesse 

sentido, descabida as alegações. PEDIDO INDEFERIDO. 
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V – DECISÃO: 

5.1- Isto posto, CONHEÇO A IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa 

FREE WAY COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP, para no mérito 

INDEFERIR o pedido de impugnação, com base na Constituição 

Federal de 1988, Lei de Licitações nº. 8.666/93 e Leis Complementares 

123 e 147, bem nos termos dessas e das demais legislações especificas.  

 

                                                       

 Cametá/PA, 24 de setembro de 2019. 

  

 

 

 

  Márcio Vieira Gonçalves 

Pregoeiro 

Prefeitura Municipal de Cametá 
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